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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
0016082-32.2003.8.26.0510, da Comarca de Rio Claro, em que é apelante 
MUNICÍPIO DE RIO CLARO, é apelado EDSON DE FREITAS MOTTA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 9 de janeiro de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO Nº 0016082-32.2003.8.26.0510

APELANTE: MUNICÍPIO DE RIO CLARO 

APELADO: EDSON DE FREITAS MOTTA 

COMARCA: RIO CLARO

VOTO Nº 34944

EMENTA
EXECUÇÃO FISCAL  ISS  Exerc íc ios  de  
1999 a  2001  Ajuizamento  em junho de  2003  
I r res ignação  cont ra  sentença  que  entendeu pe la  
nul idade  da  c i t ação  por  ed i ta l   Descabimento  

 Edi ta l  expedido  antes  de  esgotadas  as  
t en ta t ivas  ord inár ias  de  loca l ização  do  
devedor -  Ju lgamento  do  mér i to  do  REsp nº  
1 .103.050/BA,  Tema nº  102 STJ ,  DJ  de  
06 .04 .2009 (c f .  Súmula  414/STJ)  que  entendeu 
ser  cabíve l  a  c i t ação  por  ed i ta l ,  na  execução 
f i sca l ,  somente  quando f rus t radas  as  demais  
modal idades  (por  cor re io  e  por  of ic ia l  de  
jus t i ça)   Nul idade  da  c i t ação  por  ed i ta l   Não 
houve  c i t ação  em prazo  razoável  -  Prescr ição  
in te rcor rente  conf igurada-  Sentença  mant ida   
Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de apelação 

interposto por MUNICÍPIO DE RIO CLARO, por meio do qual,  

objet iva a reforma da sentença de f ls.  63,  que reconheceu a 

prescr ição e ju lgou ext inta a execução com nos termos do art .  

174,  I ,  do Código Tr ibutár io Nacional.

Em suas razões,  a lega, em suma, que o 

Municíp io ut i l izou dos meios processuais v iáveis e apl icáveis à 

sat isfação de sua legí t ima pretensão. Sustenta a inda que o 

pedido de ci tação por edi ta l ,  fo i  fe i to anter iormente a edição 

da Súmula 414 do STJ, bem como, dentro do prazo 

prescr ic ional  quinquenal,  não havendo que se fa lar em 

prescr ição,  daí  porque pugna pela inversão do ju lgado, com o 

prosseguimento da execução. 

Sem contrarrazões.  

É o re latór io.
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O recurso não merece provimento.

Agiu com acerto o magistrado “a quo" ao 

reconhecer a nul idade da ci tação por edi ta l  real izada e a 

prescr ição.  

A ação execut iva fo i  d ist r ibuída em junho de 

2003 para cobrança de ISS dos exercíc ios de 1999 a 2001 (f ls .  

03).

Depreende-se dos autos,  que após tentat iva 

infrut í fera de ci tação por meio de carta ( f ls .  10/11),  a 

exequente,  ora apelante,  requereu ci tação da executada por 

edi ta l  que,  por sua vez,  fo i  publ icado no Diár io Of ic ia l  na data 

de 08.11.2005 (f ls .  21).

Com efei to,  a c i tação é pressuposto 

processual,  requis i to necessário para a existência e val idade 

da re lação processual.

De acordo com o inciso I ,  do art .  8º da Lei  nº 

6830/80,  a c i tação será fe i ta pelo corre io,  com aviso de 

recebimento,  se de outra forma não for requerida pela 

Fazenda Públ ica.  E,  o inciso I I I ,  do mesmo art igo,  d ispõe que 

“se o aviso de recepção não retornar no prazo de quinze dias 

da entrega da carta à agência postal ,  a c i tação será fe i ta por 

of ic ia l  de just iça ou por edi ta l” .

Entretanto,  observa-se que após a pr imeira 

tentat iva f rustrada de ci tação (f ls .  09),  a exequente não tentou 

local izar o executado, requerendo, de pronto,  a c i tação 

edi ta l íc ia ( f ls .  11).  Com isso,  a c i tação por edi ta l  é mesmo 

nula,  pois não foram esgotadas todas as possib i l idades de 

local ização da executada, nos moldes da Súmula 414 do STJ 

que dispõe :  “A citação por edital  na execução fiscal é 

cabível  quando frustradas as demais modalidades”.  Vale 

d izer:  Não é cabível  o pedido de ci tação por edi ta l  sem que 

antes a exequente d i l igencie ef icazmente no sent ido de 

local izar o executado até o esgotamento de todos os meios 

processuais possíveis,  com vistas a concret izar a c i tação da 

empresa executada. 

O Superior Tr ibunal de Just iça,  no 

ju lgamento do Recurso Especia l  1.103.05/BA, submet ido ao 
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regime do art igo 543-C do CPC/73, v igente à época, 

reconheceu que a c i tação por edi ta l  na execução f iscal  só é 

cabível  quando não exi tosas as outras modal idades de ci tação 

previstas na Lei  6.830/80,  quais sejam, a c i tação por corre io e 

a c i tação por Of ic ia l  de Just iça:  

“PROCESSO CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  
EXECUÇÃO FISCAL.  CITAÇÃO POR EDITAL.  
CONDIÇÃO DE CABIMENTO: FRUSTRAÇÃO DAS 
DEMAIS MODALIDADES DE CITAÇÃO (POR 
CORREIO E POR OFICIAL DE JUSTIÇA).  LEI  
6830/80,  ART.  8º .  1 .  Segundo o art .  8º  da Lei  
6.830/30,  a ci tação por edi tal ,  na execução f iscal ,  
somente é cabível  quando não exi tosas as outras 
modal idades de ci tação al i  previstas:  a ci tação 
por correio e a ci tação por Of icial  de Just iça.  
Precedentes de ambas as Turmas do STJ.  2.  
Recurso especial  improvido.  Acórdão sujei to ao 
regime do art .  543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/08.  (STJ,  REsp 1103050/BA,  Pr imeira Seção,  
Rel .  Ministro Teori  Albino Zavascki ,  j .  25/09/2009,  
DJe 06/04/2009) .   

Portanto,  tem-se que a nul idade da ci tação 

era mesmo de r igor,  com o devido reconhecimento da 

prescr ição intercorrente,  em razão da não exist i r  c i tação 

vál ida no processo que já t ramita há mais de quinze anos.

Assim, a sentença de ext inção em razão da 

prescr ição intercorrente,  deve ser mant ida por seus próprios 

fundamentos.  

Diante do exposto,  meu voto nega 

provimento ao recurso.   

REZENDE SILVEIRA
Relator
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